EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026


O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Miracema/RJ – CMDCA, no uso das atribuições previstas na Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na Lei Federal nº 13.019/2014 – Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), no Decreto Federal nº 8.726/2016 e na Lei Municipal nº 2.156/2024, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO para seleção de Organizações da Sociedade Civil – OSCs interessadas em celebrar TERMO DE FOMENTO para execução de projetos voltados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente no Município de Miracema/RJ, mediante financiamento com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

INTRODUÇÃO
A existência dos Conselhos como instâncias de caráter público encontra amparo na Constituição Federal e nas leis que normatizam sua criação e funcionamento nas diferentes políticas setoriais. Os Conselhos de Políticas Públicas, entre os quais se inserem os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), são mecanismos de democracia participativa pelos quais o Estado amplia sua capacidade de atuação por meio da participação da sociedade civil organizada nos processos de planejamento e controle das políticas setoriais.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 88, inciso II, define os CMDCA’s como órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federais, estaduais e municipais.
No que se refere especificamente ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, o ECA estabelece, em seu artigo 88, inciso IV, que esses fundos deverão ser vinculados aos respectivos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente. O artigo 260, §2º, do mesmo Estatuto, define que os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de Planos de Ação e Aplicação, das dotações subsidiadas e demais receitas dos fundos a eles vinculados.
Os fundos específicos também são mencionados no artigo 27, §1º, e no artigo 59, §2º, da Lei Federal nº 13.019/2014, como fontes de recursos destinados ao financiamento de ações realizadas por meio de parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil.

DA JUSTIFICATIVA E DO INTERESSE PÚBLICO

Art. 1º O presente Chamamento Público fundamenta-se na necessidade de ampliação da oferta de atividades socioeducativas, esportivas, culturais, pedagógicas e de fortalecimento de vínculos destinadas às crianças e adolescentes do Município de Miracema/RJ, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social, risco pessoal e social ou acompanhados pela rede de proteção social.

Art. 2º A parceria com Organizações da Sociedade Civil observa o regime jurídico previsto na Lei Federal nº 13.019/2014, caracterizando-se como relação de mútua cooperação para consecução de finalidade de interesse público e recíproco, sem finalidade lucrativa.

Art. 3º Considerando a experiência das OSCs locais na execução de projetos voltados à infância e adolescência, entende-se que a celebração de Termo de Fomento representa medida eficiente, econômica e socialmente adequada para atendimento das metas previstas no Plano de Ação e Aplicação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

DA PARCERIA

Art. 4º As parcerias decorrentes deste Edital serão formalizadas por meio de Termo de Fomento celebrado entre o Município de Miracema/RJ, por intermédio da Secretaria Municipal competente, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e as Organizações da Sociedade Civil selecionadas.

Art. 5º O valor global estimado para financiamento das propostas é no máximo de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).de oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

DA FINALIDADE

Art. 6º O presente Edital tem por finalidade selecionar propostas apresentadas por Organizações da Sociedade Civil regularmente inscritas no CMDCA de Miracema/RJ para execução de projetos destinados ao atendimento de crianças e adolescentes no contraturno escolar.

Art. 7º As propostas deverão contemplar ações socioeducativas, esportivas, culturais, pedagógicas e de fortalecimento de vínculos, podendo incluir:
I – oficinas esportivas, tais como futebol, futsal, voleibol, artes marciais, capoeira e atividades similares;
II – oficinas culturais e artísticas, tais como dança, música, teatro, artesanato e atividades correlatas;
III – reforço escolar e acompanhamento pedagógico;
IV – oficinas socioeducativas e atividades recreativas;
V – ações de convivência familiar e comunitária.

Art. 8º As atividades deverão priorizar crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social e/ou acompanhados pela rede socioassistencial do Município.

DO OBJETO

Art. 9º O presente Chamamento Público tem por objeto a seleção de Organizações da Sociedade Civil – OSCs para celebração de Termo de Fomento visando à execução de projetos voltados à promoção, proteção e garantia dos direitos da criança e do adolescente no Município de Miracema/RJ.

Art. 10. Os projetos deverão ser executados no contraturno escolar, inclusive durante o período de férias escolares, observando o cronograma aprovado no Plano de Trabalho.

Art. 11. Constituem metas mínimas obrigatórias:
I – atendimento mínimo de 20 (vinte) crianças e/ou adolescentes por projeto;
II – realização mínima de 02 (dois) encontros semanais;
III – frequência mínima de 75% dos participantes;
IV – execução contínua das atividades durante a vigência da parceria;
V – apresentação de relatórios mensais de execução física e financeira.
Art. 12. Constituem indicadores qualitativos da parceria:
I – fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
II – ampliação do acesso ao esporte, cultura e educação complementar;
III – promoção da inclusão social;
IV – participação e permanência dos usuários nas atividades;
V – desenvolvimento da convivência comunitária e cidadania.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Art. 13. As despesas decorrentes deste Chamamento Público correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
I – Fonte de Recursos: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

DA MODALIDADE DE FINANCIAMENTO

Art. 14. O repasse dos recursos ocorrerá mediante celebração de Termo de Fomento, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014.

Art. 15. Os recursos serão destinados exclusivamente à execução das atividades previstas no Plano de Trabalho aprovado.

Art. 16. É vedada a utilização dos recursos para finalidade diversa daquela prevista no objeto da parceria.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PARCERIA

Art. 17. A parceria terá vigência de 10 (dez) meses, contados da assinatura do Termo de Fomento.

Art. 18. O Termo de Fomento poderá ser prorrogado mediante justificativa técnica e interesse público devidamente comprovado.

Art. 19. Cada entidade deverá apresentar relatórios mensais contendo:
I – descrição das atividades realizadas;
II – lista de frequência;
III – registros fotográficos, quando possível;
IV – notas fiscais e comprovantes das despesas realizadas;
V – relatório financeiro mensal.

Art. 20. A OSC deverá comprovar disponibilidade de espaço físico adequado para execução das atividades propostas, observadas as normas de segurança, acessibilidade, higiene e salubridade.

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Art. 21. Poderão participar deste Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil – OSCs que:
I – sejam entidades privadas sem fins lucrativos;
II – estejam regularmente constituídas e em funcionamento;
III – possuam inscrição ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
IV – possuam atuação comprovada na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;
V – estejam regularmente registradas no CMDCA de Miracema/RJ;
VI – apresentem capacidade técnica e operacional para execução do projeto proposto.

DAS VEDAÇÕES

Art. 22. Ficará impedida de participar do presente Chamamento Público a Organização da Sociedade Civil que:
I – não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
II – esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada com a Administração Pública;
III – tenha como dirigente membro de Poder, do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros ou parentes até o segundo grau;
IV – tenha tido contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 08 (oito) anos, salvo se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição;
b) forem quitados os débitos eventualmente imputados;
c) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
V – tenha sido punida com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;
VI – tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
VII – tenha entre seus dirigentes pessoas:
a) condenadas por improbidade administrativa;
b) condenadas por crimes contra a Administração Pública;
c) condenadas por crimes eleitorais;
d) condenadas por lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores.

DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

Art. 23. Para participação no Chamamento Público deverão ser apresentados os seguintes documentos:
I – Formulário de Inscrição (Anexo I);
II – cópia do Estatuto Social registrado e atualizado;
III – cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria;
IV – comprovante de inscrição no CNPJ;
V – cópia do RG e CPF do representante legal;
VI – comprovante de endereço da entidade;
VII – Plano de Trabalho/Projeto Social;
VIII – Plano de Ação atualizado;
IX – Regimento Interno;
X – relação nominal atualizada dos dirigentes;
XI – comprovantes de regularidade fiscal;
XII – alvará de funcionamento, quando aplicável;
XIII – documentos que comprovem condições de segurança, higiene e salubridade do local de execução das atividades;
XIV – declaração de ciência e concordância;
XV – declaração de inexistência de impedimentos;
XVI – projeto em formato PDF.
§1º Os documentos deverão estar válidos na data de apresentação da proposta.
§2º Os documentos já atualizados junto ao CMDCA poderão ser reaproveitados, desde que válidos.
§3º Não será permitida atuação em rede.

DA ACESSIBILIDADE

Art. 24. As Organizações da Sociedade Civil deverão garantir condições de acessibilidade às crianças e adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida, observando as disposições da Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. Eventuais limitações estruturais deverão ser devidamente justificadas no Plano de Trabalho.

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO

Art. 25. As propostas serão analisadas por Comissão de Seleção designada por Portaria publicada oficialmente pelo CMDCA.

§1º A Comissão terá independência técnica para análise e julgamento das propostas.

§2º Os membros da Comissão deverão declarar eventual impedimento ou suspeição.

Art. 26. A avaliação das propostas observará os seguintes critérios:

	Adequação da proposta ao objeto do edital
	Compatibilidade da proposta com os objetivos do Chamamento Público
	20 pontos

	Metodologia e cronograma
	Clareza, viabilidade e coerência da metodologia
	20 pontos

	Equipe técnica
	Compatibilidade da equipe técnica com as atividades propostas
	20 pontos

	Metas e indicadores
	Definição objetiva das metas e indicadores
	20 pontos

	Caráter inovador e impacto social
	Inclusão social e fortalecimento de vínculos
	20 pontos



Pontuação Máxima Total: 100 (cem) pontos.

Art. 27. Serão desclassificadas as propostas que:
I – obtiverem pontuação inferior a 60 (sessenta) pontos;
II – obtiverem nota zero em qualquer critério;
III – estiverem em desacordo com o presente Edital;
IV – apresentarem documentação incompleta ou irregular.

DA VISITA TÉCNICA

Art. 28. A Comissão de Seleção poderá realizar visita técnica às entidades participantes para verificação das condições físicas, técnicas e operacionais da OSC.

Art. 29. Na visita técnica serão observados:
I – adequação do espaço físico;
II – condições de higiene e segurança;
III – acessibilidade;
IV – capacidade de execução das atividades propostas;
V – equipe técnica disponível.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 30. Caberá recurso administrativo contra:
I – o resultado preliminar da análise das propostas;
II – decisões da Comissão de Seleção relacionadas ao presente Chamamento Público.

Art. 31. O recurso deverá ser apresentado no prazo estabelecido no cronograma oficial do presente Edital, contado da publicação do resultado preliminar

Art. 32. Os recursos terão efeito suspensivo.

Art. 33. O recurso deverá ser protocolado junto ao CMDCA de Miracema/RJ ou encaminhado ao endereço eletrônico oficial informado neste Edital.

Art. 34. A Comissão de Seleção terá prazo de até 05 (cinco) dias úteis para análise do recurso.

Art. 35. O resultado do julgamento dos recursos será publicado nos meios oficiais do Município.

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

Art. 36. Qualquer cidadão ou Organização da Sociedade Civil poderá impugnar o presente Edital até 05 (cinco) dias úteis antes da data prevista para encerramento das inscrições.

Art. 37. A impugnação deverá ser formalizada por escrito e protocolada junto ao CMDCA de Miracema/RJ.

Art. 38. A Comissão de Seleção decidirá sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis.

Art. 39. A decisão acerca da impugnação será publicada oficialmente.

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 40. As propostas habilitadas serão classificadas em ordem decrescente de pontuação, sendo consideradas selecionadas as 04 (quatro) primeiras colocadas que atenderem integralmente aos requisitos e à documentação exigida neste Edital.

Art. 41. Em caso de empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate:
I – maior pontuação no critério impacto social;
II – maior número de modalidades de atendimento propostas;
III – maior experiência comprovada;
IV – maior capacidade de atendimento.

Art. 42. Permanecendo o empate, a decisão ocorrerá por deliberação da Comissão de Seleção, devidamente fundamentada em ata.

DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO

Art. 43. Finalizadas as etapas de avaliação e julgamento dos recursos, o resultado final será homologado pelo CMDCA de Miracema/RJ.

Art. 44. As OSCs selecionadas serão convocadas para assinatura do Termo de Fomento no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

Art. 45. O não comparecimento injustificado implicará decadência do direito à celebração da parceria.

Art. 46. Havendo desistência ou impedimento da OSC selecionada, poderá ser convocada a entidade subsequente.

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 47. Os recursos destinados ao cofinanciamento dos projetos selecionados são oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

Art. 48. Serão contempladas até 04 (quatro) Organizações da Sociedade Civil – OSCs, observada a ordem de classificação final obtida no processo de seleção, a disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.
§1º Somente poderão ser contempladas as OSCs que atenderem integralmente às exigências deste Edital, especialmente quanto à apresentação da documentação obrigatória e à comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal, técnica e operacional.
§2º As propostas serão classificadas em ordem decrescente de pontuação, sendo selecionadas as 04 (quatro) primeiras colocadas que estiverem devidamente habilitadas.
§3º Na hipótese de desclassificação, inabilitação, desistência ou impedimento de qualquer das entidades selecionadas, será convocada a OSC subsequente, respeitada a ordem de classificação final.
Art. 49. O valor máximo por projeto será de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

DA ENTREGA DAS PROPOSTAS

Art. 50. As propostas deverão ser encaminhadas em formato PDF para o endereço eletrônico oficial do CMDCA ou entregues presencialmente na sede do Conselho.
I – cmdcamiracema@hotmail.com

Art. 51. O CMDCA de Miracema/RJ está localizado na Casa dos Conselhos Professor José Viana, Praça Getúlio Vargas, térreo, s/n, Centro, Miracema/RJ.

Art. 52. Não serão aceitas propostas entregues fora do prazo estabelecido.

DO CRONOGRAMA

Art. 53. O presente Chamamento Público obedecerá ao cronograma constante no Anexo correspondente.

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 54. A OSC selecionada deverá abrir conta bancária específica para movimentação exclusiva dos recursos da parceria.

Art. 55. O repasse financeiro ocorrerá conforme cronograma de desembolso previsto no Termo de Fomento.

Art. 56. O pagamento das parcelas ficará condicionado à apresentação e aprovação da prestação de contas parcial.

Art. 57. A prestação de contas deverá observar as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014.

Art. 58. A OSC deverá apresentar:
I – relatório de execução do objeto;
II – relatório financeiro;
III – notas fiscais e comprovantes de despesas;
IV – extratos bancários;
V – lista de presença;
VI – registros fotográficos, quando possível.

Art. 59. O descumprimento das obrigações previstas neste Edital poderá acarretar:
I – suspensão dos repasses;
II – devolução dos recursos;
III – rescisão da parceria;
IV – aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 60. É vedada a utilização dos recursos para:
I – finalidade diversa do objeto da parceria;
II – pagamento de aluguel de imóveis;
III – despesas não previstas no Plano de Trabalho aprovado.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 61. Os casos omissos serão resolvidos pelo CMDCA de Miracema/RJ, observada a legislação vigente.

Art. 62. Integram o presente Edital os seguintes anexos:
I – Formulário de Inscrição;
II – Declaração de Ciência e Concordância;
III – Declaração de Inexistência de Impedimentos;
IV – Modelo de Plano de Trabalho;
V – Portaria da Comissão de Seleção.

Art. 63. O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação.



Larissa Coutinho Gonçalves 
Presidente do CMDCA de Miracema/RJ


ANEXO I – CRONOGRAMA DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026

	ETAPA
	DATA/PERÍODO

	Publicação do Edital e início das inscrições
	08/06/2026

	Período de inscrições e envio das propostas
	08/06/2026 a 16/06/2026

	Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
	17/06/2026 a 22/06/2026

	Publicação do resultado preliminar
	23/06/2026

	Prazo para interposição de recursos
	23/06/2026 a 26/06/2026

	Análise e julgamento dos recursos
	29/06/2026 a 03/07/2026

	Publicação do resultado final e homologação
	06/07/2026

	Convocação e assinatura dos Termos de Fomento
	Até 10/07/2026

	Início da execução dos projetos
	13/07/2026

	Previsão de término da execução dos projetos (vigência de 10 meses)
	13/05/2027



Observações:
1. As datas previstas neste cronograma poderão ser alteradas pelo CMDCA de Miracema/RJ mediante justificativa devidamente publicada nos meios oficiais.
2. Os recursos deverão ser protocolados dentro do prazo estabelecido neste cronograma, não sendo admitidos recursos apresentados fora do período previsto.
3. A publicação dos resultados e demais atos oficiais ocorrerá nos canais oficiais do Município e do CMDCA de Miracema/RJ.


ANEXO II
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO
À
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Miracema – CMDCA

A Organização da Sociedade Civil abaixo qualificada, por seu representante legal, vem requerer inscrição no Chamamento Público nº 003/2026, para seleção de projetos financiados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

1. DADOS DA OSC
[bookmark: Texto1][bookmark: _GoBack]Nome da Entidade:      
[bookmark: Texto2]CNPJ:      
[bookmark: Texto3][bookmark: Texto4][bookmark: Texto5]Data de inscrição no CNPJ:      /     /     
[bookmark: Texto6]Endereço:      
[bookmark: Texto7]Número:      
[bookmark: Texto8]Bairro:      
[bookmark: Texto9]Município/UF:      
[bookmark: Texto10]CEP:      
[bookmark: Texto11]Telefone:      
[bookmark: Texto12]E-mail:      
[bookmark: Texto13]Número de registro no CMDCA:      
[bookmark: Texto14]Nome do Projeto:      

2. RESPONSÁVEL LEGAL
[bookmark: Texto15]Nome:      
[bookmark: Texto16]CPF:      
[bookmark: Texto17]RG:      
[bookmark: Texto18]Cargo:      
[bookmark: Texto19]Endereço:      
[bookmark: Texto20]Telefone:      
[bookmark: Texto21]E-mail:      
[bookmark: Texto22]Período do mandato:      

3. SÍNTESE DAS ATIVIDADES DA OSC
(Descrever os serviços, programas e projetos desenvolvidos pela entidade na área da infância e adolescência)
[bookmark: Texto23]     


4. DADOS DO PROJETO
Público-alvo:
[bookmark: Texto24]     

Quantidade estimada de atendimentos:
[bookmark: Texto25]     

Modalidade(s) da oficina:
[bookmark: Selecionar1][bookmark: Selecionar2][bookmark: Selecionar3][bookmark: Selecionar4][bookmark: Selecionar5][bookmark: Selecionar6][bookmark: Texto26]|_| Futebol
|_| Dança
|_| Artes marciais/lutas
|_| Reforço escolar
|_| Oficinas culturais
|_| Outras:      

Local de execução:
[bookmark: Texto27]     


Valor solicitado:
[bookmark: Texto28]R$      

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e assumo inteira responsabilidade pelas mesmas.

[bookmark: Texto29][bookmark: Texto30]Miracema/RJ,       de       de 2026.


Assinatura do Representante Legal



[bookmark: Texto31]Nome Completo do Representante Legal e Assinatura acima


ANEXO III
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
[bookmark: Texto32][bookmark: Texto33][bookmark: Texto34]Declaro que a OSC      , inscrita no CNPJ nº      , está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº      /2026 e seus anexos, responsabilizando-se pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados.
[bookmark: Texto35][bookmark: Texto36]Miracema/RJ,       de       de 2026.

Nome do Representante Legal


[bookmark: Texto37]Nome Completo do Representante Legal e Assinatura acima

Cargo
[bookmark: Texto38]Cargo do Representante




ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS
[bookmark: Texto39]Declaro, para os devidos fins, em nome da OSC      , que:
I – não está impedida de celebrar parceria com a Administração Pública;
II – não possui dirigente membro de Poder, do Ministério Público ou dirigente de órgão da Administração Pública Municipal;
III – não possui contas rejeitadas relativas a parcerias anteriores;
IV – não está omissa no dever de prestar contas;
V – não possui dirigentes condenados por improbidade administrativa ou crimes contra a Administração Pública.
Por ser verdade, firmo a presente.
[bookmark: Texto40][bookmark: Texto41]Miracema/RJ,       de       de 2026.

Nome do Representante Legal


[bookmark: Texto42]Nome Completo do Representante Legal e Assinatura acima



ANEXO V
MODELO DE PLANO DE TRABALHO

1. IDENTIFICAÇÃO DA OSC
[bookmark: Texto43]Nome da OSC:      
[bookmark: Texto44]CNPJ:      
[bookmark: Texto45]Responsável legal:      
[bookmark: Texto46]Telefone:      
[bookmark: Texto47]E-mail:      


2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
[bookmark: Texto48]Nome do Projeto:      
[bookmark: Texto49]Período de execução:      
[bookmark: Texto50]Local de execução:      
[bookmark: Texto51]Valor total do projeto:      


3. APRESENTAÇÃO DO PROJETO
(Descrever resumidamente o projeto)
[bookmark: Texto52]     


4. JUSTIFICATIVA
(Explicar a necessidade social do projeto)
[bookmark: Texto53]     


5. OBJETIVO GERAL
[bookmark: Texto54]     


6. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
[bookmark: Texto55]I –      
[bookmark: Texto56]II –      
[bookmark: Texto57]III –      


7. METODOLOGIA
(Descrever como serão executadas as atividades)
[bookmark: Texto58]     


8. PÚBLICO-ALVO
[bookmark: Texto59]     


9. METAS
	META
	QUANTIDADE

	Crianças/adolescentes atendidos
	[bookmark: Texto60]     

	Oficinas realizadas
	[bookmark: Texto61]     

	Frequência mínima
	[bookmark: Texto62]     




10. CRONOGRAMA
	ATIVIDADE
	PERÍODO

	[bookmark: Texto63]     
	[bookmark: Texto64]     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     




11. EQUIPE TÉCNICA
	NOME
	FUNÇÃO
	FORMAÇÃO

	[bookmark: Texto65]     
	[bookmark: Texto66]     
	[bookmark: Texto67]     

	     
	     
	     

	     
	     
	     

	     
	     
	     

	     
	     
	     

	     
	     
	     




12. ORÇAMENTO
	DESPESA
	VALOR

	Recursos Humanos
	[bookmark: Texto68]     

	Material esportivo
	[bookmark: Texto69]     

	Material pedagógico
	[bookmark: Texto70]     

	Alimentação
	[bookmark: Texto71]     

	Transporte
	[bookmark: Texto72]     

	Outros
	[bookmark: Texto73]     
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ANEXO VI
PORTARIA DE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

PORTARIA CMDCA Nº 001/2026

Dispõe sobre a nomeação da Comissão de Seleção para análise e julgamento das propostas apresentadas no Chamamento Público nº 003/2026.

O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Miracema – CMDCA, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os membros abaixo relacionados para compor a Comissão de Seleção:
I – Harley Oliveira da Silva – Sociedade Civil (FAMMIRA)
II – Gláucia Prado de Souza – Governo (SMS)
III – Altiméa Barcellos Guedes de Souza – Sociedade Civil (AEPH)
IV – Maria Lúcia de Souza de Brito – Governo (SMDS)

Art. 2º A Comissão terá competência para:
· analisar as propostas; 
· realizar diligências; 
· solicitar esclarecimentos; 
· emitir parecer técnico; 
· julgar recursos administrativos. 

Art. 3º Os membros deverão declarar eventual impedimento ou suspeição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.



Larissa Coutinho Gonçalves 
Presidente do CMDCA

